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EDITAL DE PROCESSO LICITATÓRIO 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 

 
 
 PROCESSO Nº: 055/2016  
 MODALIDADE: Tomada de Preços nº 005/2016  
 TIPO: Empreitada por Menor Preço Global  
 ABERTURA: 04 de agosto de 2016  
 HORÁRIO DE ABERTURA: dez horas  
 APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: até as nove horas e cinqüenta e 

nove minutos do dia 04/08/2016 
 

 LOCAL: Prefeitura Municipal de Entre Rios de Minas   
 
 

 

 Prezados Senhores, 
 
 
 FAVOR LER ESTE EDITAL COM ATENÇÃO. AS CONDIÇÕES AQUI IMPOSTAS 
SERÃO EXIGIDAS DURANTE AS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO. 
 
 
 A Prefeitura Municipal de Entre Rios de Minas (MG), sediada na cidade de Entre 
Rios de Minas, Estado de Minas Gerais, na Rua Monsenhor Leão, nº 110 - Centro, 
inscrita no CNPJ sob o nº 20.356.747/0001-94, por intermédio de sua Comissão 
Permanente de Licitações instituída pela Portaria nº 075/2016, torna público que fará 
realizar uma licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo EMPREITADA POR 
MENOR PREÇO GLOBAL, regida pela Lei 8.666/93 e suas alterações, para contratação 
de pessoa jurídica para prestação de serviços de Assessoria e Consultoria em 
administração pública, rotinas e procedimentos administrativos, gestão administrativa, 
financeira e orçamentária, assessoria ao controle interno; verificação do cumprimento 
das metas da Lei Complementar n.º 101/2000; assessoria quanto aos atos de admissão 
e movimentação de pessoal; assessoria quanto à regularidade e legitimidade da 
despesa; assessoria e consultoria na elaboração de instrumentos de planejamento 
público. Assessoria quanto à elaboração de peças de defesas e o acompanhamento dos 
processos de interesse do Município de Entre Rios de Minas (MG) junto ao Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais, conforme especificações contidas nos Anexos que 
acompanham o presente Edital, e em conformidade com as condições fixadas neste 
instrumento convocatório. 
  
1 - DATA E HORÁRIO. 
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1.1- A data, horário e local do início da fase de habilitação são as seguintes: 
quatro de agosto dois mil e dezesseis, às dez horas, na sala de reuniões da 
Comissão de Licitação, situada na Rua Monsenhor Leão, nº 110 - Centro, em Entre Rios 
de Minas (MG). 
 
2- PARTICIPANTES. 
 

2.1- Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas cujo ramo de 
atividade seja compatível com o objeto do presente certame, desde que devidamente 
cadastradas na Prefeitura Municipal de Entre Rios de Minas ou que venham a se 
cadastrar até o terceiro dia anterior à data designada para recebimento das propostas e 
que comprovem na fase de habilitação possuir os requisitos mínimos de qualificação 
exigidos no edital. 
 
3 - OBJETO. 
 

3.1- Constitui objeto da presente licitação, a contratação de pessoa jurídica para 
prestação de serviços de Assessoria e Consultoria em administração pública, rotinas e 
procedimentos administrativos, gestão administrativa, financeira e orçamentária, 
assessoria ao controle interno; verificação do cumprimento das metas da Lei 
Complementar n.º 101/2000; assessoria quanto aos atos de admissão e movimentação 
de pessoal; assessoria quanto à regularidade e legitimidade da despesa; assessoria e 
consultoria na elaboração de instrumentos de planejamento público. Assessoria quanto 
à elaboração de peças de defesas e o acompanhamento dos processos de interesse do 
Município de Entre Rios de Minas (MG) junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais. 
 

3.2- Os serviços de assessoria e consultoria deverão ser prestados pelos 
profissionais: formado em administração e inscrito no CRA/MG, formado em 
Contabilidade e inscrito no CRC/MG, formado em Direito e inscrito na OAB/MG, que 
deverão constar do quadro de pessoal da empresa, apresentando cópia da carteira 
profissional ou constar no quadro societário da empresa. 
 

3.3- Forma da prestação dos serviços: na sede da empresa, sempre que o Poder 
Executivo Municipal, Secretários Municipais, Procurador Municipal ou Controlador Geral 
necessitar dos serviços. O envio e recebimento das consultas dar-se-á por meio 
eletrônico, por telefone ou pessoalmente, na sede da empresa ou na sede da Prefeitura 
Municipal, conforme a necessidade e urgência dos serviços. O responsável técnico pela 
Empresa contratada deverá visitar os setores da administração municipal, sempre que 
for solicitada sua presença, em dia e horário previamente agendado com os setores da 
administração municipal. 
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3.4- Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte 

integrante: 
 

3.4.1- ANEXO I - Modelo de Credenciamento; 

3.4.2- ANEXO II - Modelo de Declaração de Micro Empresa ou Empresa de 
Pequeno Porte; 

3.4.3- ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços; 

3.4.4- ANEXO IV - Modelo de Declaração de que não está infringindo o disposto no 
inciso XXXIII do artigo 7º, da Constituição Federal; 

3.4.5- ANEXO V - Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos da 
Habilitação; 

3.4.6- ANEXO VI - Minuta de Contrato. 

 
4- LEGISLAÇÃO. 
 

4.1- A presente licitação subordina-se às normas contidas na Lei 8.666/93 e suas 
alterações, nas demais legislações que tratam dos procedimentos licitatórios e das 
cláusulas que constam deste instrumento. 
 
5- DO ÓRGÃO REQUISITANTE. 
 

5.1- O objeto do presente certame licitatório foi requisitado pela Secretaria 
Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Entre Rios de Minas (MG).  
 
6- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 
 

6.1- Poderão participar desta licitação as Pessoas Jurídicas que atuem no ramo 
pertinente ao objeto da presente licitação, desde que esteja devidamente cadastrada 
junto a Comissão de Cadastros da Prefeitura Municipal de Entre Rios de Minas ou que 
atendam as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento dos envelopes de propostas, observadas a necessária qualificação e que 
atendam às condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 
 

6.2- A licitante poderá fazer-se representar nas reuniões da Comissão Permanente 
de Licitação, por pessoas que não seja o titular ou que não faça parte do quadro de 
diretores da empresa, apresentando para tanto o competente documento de 
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Credenciamento, conforme previsto nos itens: 12.5, 12.6, 12.7 e 12.8 deste edital, 
endereçado ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações, contendo todos os 
dados referentes ao preposto (nome, CPF, identidade, cargo ou função) além da 
definição expressa quanto ao poder de representação, tais como declaração, assinar 
documentos, firmar compromissos, transigir, interpor ou desistir de recursos e 
impugnações. 
 

6.3- Não poderá participar da presente licitação a empresa: 
 

6.3.1- Suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Entre Rios de Minas; 

 
6.3.2- Declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da 

Administração Pública; 
 

6.3.3- Que estiver sob processo de falência ou concordata; 
 

6.3.4- Em consórcio; 
 

   6.3.5- Que explore ramo diverso do objeto licitado; 
 
   6.3.6- Que tenha como sócio ou administrador pessoa que seja sócio ou 

administrador em outra empresa também credenciada para participar desta licitação. 
 

6.4- A observância das vedações constantes deste item é de inteira 
responsabilidade da concorrente, que, pelo seu descumprimento se sujeita às 
penalidades cabíveis.  
 

6.5- Este instrumento convocatório será publicado no Quadro de Avisos localizado 
no “hall” da sede da Prefeitura Municipal de Entre Rios de Minas e no sítio eletrônico: 
www.entreriosdeminas.mg.gov.br, e em síntese no Diário Oficial do Estado de Minas 
Gerais e em jornal diário de grande circulação no Estado e/ou no município.  
 
7- DOS ADIAMENTOS. 
 

7.1- Todos e quaisquer adiamentos ocorridos durante o processo licitatório serão 
consignados em ata, quando se designará nova data e horário para a continuidade da 
audiência, que serão publicados no Quadro de Avisos da Comissão Permanente de 
Licitações localizado no “hall” de entrada da Prefeitura Municipal de Entre Rios de 
Minas, não se obrigando a Comissão a dar ciência pessoal às licitantes ausentes às 
reuniões. 
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8- DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS DE PREÇOS. 
 

8.1- Os documentos de habilitação e as propostas de preços de cada concorrente 
deverão ser apresentados em envelopes distintos, indevassáveis e lacrados, com toda a 
documentação exigida, até às nove horas e cinqüenta e nove minutos do dia quatro de 
agosto de 2016, sob pena de desqualificação, contendo em sua parte externa as 
seguintes informações: 
 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ENTRE RIOS DE MINAS - MG 
ATENÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

ENVELOPE 01 - “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 
TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2016 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
ENDEREÇO 

 
 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ENTRE RIOS DE MINAS - MG 
ATENÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

ENVELOPE 02 - “PROPOSTA DE PREÇOS” 
TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2016 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
ENDEREÇO 

 
 

9- OBRIGAÇÕES DOS PARTICIPANTES. 
 

9.1- A participação nesta licitação implica em aceitação integral e irrestrita dos 
termos deste edital. 
 

9.2- Os concorrentes deverão manter a validade da proposta pelo prazo mínimo de 
60 (sessenta) dias contados de seu conhecimento. 
 

9.3- Obrigar-se-ão ainda à assinatura do termo de contrato, no prazo de 05 (cinco) 
dias após a convocação, apresentando documentos complementares, caso solicitados 
pela Administração Municipal. 
 

9.4- Caso a concorrente adjudicatária se negue a assinar o contrato, perderá em 
favor do município valor equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor global da 
proposta. 
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9.5- A multa poderá ser descontada de possíveis créditos que a concorrente tenha 
em poder da Administração Municipal. 

 
10- DA DOCUMENTAÇÃO PARA CADASTRAMENTO. 
 

10.1- Os interessados em participar do presente certame licitatório deverão 
apresentar até o terceiro dia anterior à data prevista para recebimento dos envelopes de 
propostas, os documentos abaixo relacionados com vigência plena, para fins de 
cadastramento e emissão do Certificado de Registro Cadastral - CRC: 
 
10.1.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

10.1.1.1- Registro Comercial ou requerimento de empresário no caso de empresa 
individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração do contrato em 
vigor ou última alteração contratual consolidada devidamente registrado, quando se 
tratar sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, documento de eleição 
de seus administradores; 
 

10.1.1.2- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova da diretoria em exercício; 
 

10.1.1.3- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente; 
 

10.1.1.4- Cópia da Carteira Profissional dos seguintes profissionais: um 
profissional formado em administração e inscrito no CRA/MG; um profissional formado 
em Contabilidade e inscrito no CRC/MG e um profissional formado em Direito e inscrito 
na OAB/MG. Estes profissionais deverão constar do quadro de pessoal da empresa, 
apresentando para tanto cópia da Carteira de Trabalho comprovando o vínculo com a 
empresa ou constar no quadro societário da empresa. 
 
10.1.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

10.1.2.1- Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ) do estabelecimento que participará da licitação; 
 

10.1.2.2- Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, expedida pela Fazenda Nacional junto a Fazenda Federal e 
Procuradoria da União, que abrange inclusive a regularidade relativa à Seguridade 
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Social (INSS), ou Positiva com efeitos de Negativa, em validade, nos termos da 
PORTARIA CONJUNTA RFB/PGFN Nº 1.751, DE 02 DE OUTUBRO DE 2014; 
 

10.1.2.3- Certidão de regularidade de situação com a Fazenda Pública do Estado 
onde estiver instalada a sede ou filial que prestará os serviços à Prefeitura Municipal de 
Entre Rios de Minas (MG), em validade; 
 

10.1.2.4- Certidão Negativa de Débitos, ou positiva com efeitos de negativa, junto à 
Fazenda Pública do Município onde estiver instalada a sede ou filial da licitante que 
prestará os serviços à Prefeitura Municipal de Entre Rios de Minas (MG) ou outra prova 
equivalente na forma da lei, em validade; 
 

10.1.2.5- Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS, expedido pela 
Caixa Econômica Federal, referente ao FGTS, em validade; 
 

10.1.2.6- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou positiva com 
efeitos de negativa, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, em validade. 
 
10.1.3- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

10.1.3.1- Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Cartório do 
Distribuidor da Justiça Estadual da sede da licitante, em plena validade, emissão não 
superior a 90 (noventa) dias anteriores à data de apresentação, ou ainda Certidão 
Judicial Cível Negativa expedida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais por meio do 
Sítio Eletrônico do TJMG; 

 
10.1.3.2- Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social (2015), que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios.  

 
10.1.3.2.1- O Balanço Patrimonial poderá ser atualizado até a data da 

apresentação da proposta, devendo ser utilizado o Índice Geral de Preços - 
Disponibilidade Interna IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro 
indicador que o venha substituir, mediante apresentação, junto à documentação, de 
memorial de cálculo assinado pelo contador da empresa.  

 
10.1.3.2.2- As empresas com menos de um exercício financeiro devem apresentar 

Balanço de Abertura ou último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.  
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10.1.3.2.3- Serão considerados “na forma da lei” o Balanço Patrimonial (inclusive o 
de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados:  

 
10.1.3.2.3.1- prova de registro em Cartório das Pessoas Jurídicas.  

 
10.1.3.2.4- O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis apresentadas 

deverão conter assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu 
contador. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho 
Regional de Contabilidade - CRC são indispensáveis. 

 
10.1.4- DOCUMENTOS QUE DEVERÃO SER APRESENTADOS DENTRO DO 
ENVELOPE DE “DOCUMENTAÇÃO”. 
 

10.1.4.1- Certificado de Registro Cadastral - CRC, emitido pela Comissão 
Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Entre Rios de Minas, 
acompanhado das Certidões Negativas ou Positivas com efeitos de Negativa, que 
estiverem vencidas após a emissão do Certificado de Registro Cadastral - CRC; 

 
10.1.4.2- Declaração subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a 

inexistência de fatos impeditivos para a sua participação em processos licitatórios 
promovidos pelo Município de Entre Rios de Minas (MG), conforme Anexo V deste 
Edital; 
 

10.1.4.3- Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas 
situações previstas no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, conforme 
modelo do Anexo IV, assinada pelo representante legal da licitante; 

 
10.1.4.4- Declaração da sua condição de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, se for o caso, assinada pelo representante legal da licitante ou seu procurador, 
conforme modelo que consta do Anexo II deste Edital; 

 
10.1.4.5- 01 (um) Atestado de capacidade técnica-operacional, expedido por ente 

competente e que comprove que a empresa executou serviços de natureza semelhante 
para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta. 

 
10.1.5 - OBSERVAÇÕES QUANTO AOS DOCUMENTOS QUE DEVEM CONSTAR DO 
ENVELOPE DE “DOCUMENTAÇÃO”: 
 

10.1.5.1- Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia 
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acompanhada do original para autenticação por membro da Comissão Permanente de 
Licitação ou, ainda, por documento extraído eletronicamente via Internet. 
 

10.1.5.2- Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os 
respectivos originais sejam apresentados na sessão de abertura dos envelopes de 
“Documentação”, para autenticação pela Comissão Permanente de Licitação. 
 

10.1.5.3- A Comissão Permanente de Licitação poderá exigir, de acordo com sua 
avaliação, a apresentação dos documentos originais, ainda que as cópias estejam 
autenticadas em cartório. 
 

10.1.5.4- Os documentos mencionados acima não poderão ser substituídos por 
qualquer tipo de protocolo ou apresentados por meio de cópias em fac-símile, mesmo 
que autenticadas. 
 

10.1.5.5- Os documentos expedidos via Internet terão sua autenticidade certificada 
junto aos sites dos órgãos emissores, quando tal verificação for possível para fins de 
habilitação. Procedida à consulta, serão impressas declarações, demonstrativos ou 
comprovantes da situação da concorrente, que serão juntadas aos autos do processo 
licitatório. 
 

10.1.5.6- A ausência de documentos ou a apresentação dos documentos de 
habilitação em desacordo com o previsto neste titulo inabilitará a concorrente, 
impossibilitando a abertura do envelope de n.º 02 - “Proposta de Preços”, respectivo. 
 

10.1.5.7- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de 
Licitação. 
 

10.1.5.8- Considera-se vencida a fase de habilitação quando todos os interessados 
desistirem da faculdade de recorrer, ou quando decorrer o prazo para recurso sem que 
seja interposto, ou, ainda, quando os recursos interpostos forem decididos. 
 

10.1.5.9- Uma vez incluídos no processo licitatório, nenhum documento será 
devolvido, salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada ou tratar-
se do envelope de “Proposta de Preços” das concorrentes inabilitadas. 
 

10.2- Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para 
habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com número do 
CNPJ e endereço respectivo, observando-se que: 
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a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz; 

 
b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

 
c) se a licitante for matriz, e o executor do contrato for a filial, a documentação 

deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 
 
d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
e) A Certidão Negativa de Falência ou Concordata deverá se referir à matriz da 

licitante. 
 
11- DA PROPOSTA DE PREÇOS. 

 
11.1- A proposta de preços deverá ser elaborada em língua portuguesa, digitada 

ou datilografada ou manuscrita legível, sem emendas, rasuras ou entrelinhas e deverá 
conter o PREÇO MENSAL E PREÇO GLOBAL para a prestação dos serviços, expresso 
em Reais, em algarismos e por extenso, devendo também estar datada e assinada pelo 
representante legal da licitante, conforme Modelo de Proposta de Preços (Anexo III). 

 
11.2- Nos preços apresentados deverão estar inclusos: 

 
11.2.1- Despesas com taxas, impostos e todos os demais tributos incidentes sobre 

a prestação dos serviços, inclusive sobre os profissionais. 
 

11.3- Todos os preços deverão ser expressos em numeral e em moeda corrente 
do país, com duas casas decimais após a vírgula, sendo desconsideradas todas as 
casas decimais acima de duas. 

 
11.4- A proposta deverá conter endereço completo da empresa licitante. 

 
11.5- Na proposta deverá conter o prazo de validade da mesma, que deverá ser de 

no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua apresentação. 
 

11.6- A apresentação da proposta por parte da licitante significa pleno 
conhecimento e integral concordância com as cláusulas e condições deste instrumento 
e total sujeição às legislações pertinentes. 
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11.7- Para julgamento da proposta mais vantajosa levar-se-á em conta, como fator 
determinante o menor preço global pela empreitada global para a prestação dos 
serviços, observadas as especificações e outras condições estabelecidas neste 
instrumento convocatório e na legislação pertinente. 

 
11.8- Serão desclassificadas as propostas que: 

 
11.8.1- Não atendam aos requisitos deste instrumento convocatório; 

 
11.8.2- Apresente preços simbólicos, de valor zero, superestimados ou 

manifestamente inexeqüíveis, incompatíveis com os preços e insumos de mercado, 
assim considerados nos termos do disposto no artigo 44, § 3º e artigo 48, incisos I e II, 
da Lei Federal 8.666/93; 

 
11.8.3- Apresente preço baseado em outras propostas, inclusive com o 

oferecimento de redução sobre a de valor menor; 
 

11.8.4- Contenha em seu texto rasuras, emendas, borrões, entrelinhas, 
irregularidades ou defeitos de linguagem capazes de dificultar o julgamento. 

 
11.9- Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á nos 

termos do § 2º do artigo 45, da Lei 8.666/93. 
 

11.10- Na análise das propostas não serão consideradas ofertas e outras 
informações não solicitadas neste instrumento ou em diligências. 

 
11.11- As propostas que omitirem o prazo de validade serão entendidas como 

válidas pelo período de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação. 
 

11.12- No julgamento das propostas, a Comissão Permanente de Licitação poderá, 
a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 
especializados. 

 
11.13- A Comissão Permanente de Licitação poderá, no julgamento das propostas 

desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo. 
 

11.14- O julgamento das propostas será realizado pela Comissão Permanente de 
Julgamento de Licitações, constituída por Portaria do Executivo Municipal. 

 
12- DA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES. 
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12.1- Os envelopes contendo a “Documentação” e a “Proposta de Preços” deverão 
ser entregues no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Entre Rios de Minas, 
localizada na Rua Monsenhor Leão, nº 110 - Centro, em Entre Rios de Minas (MG), até 
as nove horas e cinqüenta e nove minutos do dia quatro do mês de agosto do ano dois 
mil e dezesseis, observando-se a hora oficial de Brasília. 
 

12.2- A Prefeitura Municipal de Entre Rios de Minas não se responsabilizará por 
envelopes de “Documentação” e “Proposta de Preços” endereçados via postal ou por 
outra forma, entregues em local que não seja o de recebimento de correspondência e 
que por isso, não cheguem na data e horário previsto. 
 

12.3- A abertura dos envelopes de nº 02 - “Proposta de Preços” será feita no 
mesmo local da abertura dos envelopes contendo a documentação, 05 (cinco) dias úteis 
após a habilitação, caso não sejam abertos na sessão de abertura dos envelopes de 
“Documentação”. 
 

12.4- Na sessão de abertura dos envelopes de “Documentação de Habilitação” 
poderão ser abertos os envelopes de “Proposta de Preços”, se presentes os prepostos 
de todas as licitantes e estes desistirem expressamente de interpor recursos das 
decisões referentes à fase de habilitação, nos termos do artigo 43, inciso III e artigo 109, 
§ 1º, ambos da Lei Federal 8.666/93. 
 

12.5- As empresas licitantes poderão ser representadas no certame por seu sócio, 
proprietário ou dirigente, desde que apresente o original ou cópia autenticada do 
Estatuto ou Contrato Social atualizado e última alteração ou alteração contratual 
consolidada da empresa ou Registro Comercial, no caso de empresa individual, 
acompanhado de documento de identidade.  

 
12.6- A representação também poderá ser feita por procurador munido de 

instrumento público ou particular de procuração ou por Carta de Credenciamento, 
conforme modelo do Anexo I, comprovando a outorga de poderes necessários para a 
prática de todos os atos inerentes ao procedimento licitatório, juntamente com o 
documento de identidade do credenciado ou procurador, acompanhado do ato 
constitutivo/deliberativo da pessoa jurídica ou contrato social onde se possa 
identificar o ADMINISTRADOR e que comprove os poderes do mandante para a 
outorga. 

 
12.7- Os documentos necessários para o credenciamento deverão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de 
Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pela Comissão Permanente 
de Licitação.  
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12.8- O(s) documento(s) credencial(is) acima descrito(s) deverá(ão) ser 

apresentado(s) à Comissão Permanente de Licitação no início dos trabalhos, isto é, 
antes da abertura dos envelopes de “Documentação de Habilitação”, caso contrário, o 
representante somente poderá manifestar-se, quando apresentá-lo, sendo permitido 
que cada credenciado represente apenas uma licitante. 

 
Nota: Os documentos relativos à representação/credenciamento deverão ser 
apresentados em mãos, ou seja, não deverão estar dentro de nenhum dos 
envelopes de proposta de preço e/ou de habilitação. 

 
12.9- O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto à 

Comissão Permanente de Licitação implica a presunção de sua capacidade e 
responsabilidade legal pelos atos praticados.  

 
12.10- O credenciamento não constitui condição de habilitação, mas somente o 

representante credenciado poderá manifestar-se pela empresa. 
 

12.11- Somente o representante credenciado poderá usar a palavra, apresentar 
reclamações e assinar atas, bem como renunciar ao direito de interpor recursos. 
 

12.12- As concorrentes deverão apresentar por escrito as manifestações que 
julgarem necessárias as quais serão anexadas às atas das sessões de abertura dos 
envelopes de “Documentação de Habilitação” e “Proposta de Preços”. 
 

12.13- A licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Micro 
Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006, e que não esteja sujeito a quaisquer dos impedimentos do 
§ 4º daquele artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos artigos 42 a 49 da lei citada, deverá comprovar sua condição de ME 
ou EPP, por meio de declaração, conforme modelo do Anexo II.  

 
12.14- A licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, 

penal e administrativamente. 
 

13- DO EDITAL. 
 

13.1- Toda a documentação constante deste Edital é complementar entre si, de 
modo que qualquer circunstância omitida em um documento e constante em outro, será 
considerada sanada a omissão. 
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14- DO JULGAMENTO. 
 

14.1- Para julgamento da proposta mais vantajosa levar-se-á em conta, como fator 
determinante o menor preço global pela empreitada global para a prestação dos 
serviços, observadas as especificações e outras condições estabelecidas neste 
instrumento convocatório e na legislação pertinente. 

 
15- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 

15.1- As despesas com a execução do contrato decorrente da presente licitação 
correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 
  02.004.004.04.122.0003.2006.33903500 (Ficha 071). 
 
16 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE. 
 

16.1- O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do mês 
subseqüente ao mês da prestação dos serviços, desde que emitido o respectivo 
documento fiscal. 

 
16.2- Havendo inconsistências no documento fiscal, o prazo de pagamento ficará 

sobrestado até a sua regularização. 
 

16.3- O pagamento somente será efetuado se restar comprovada a efetiva 
prestação dos serviços pelo Secretário Municipal de Administração ou por servidor 
designado pelo Gabinete do Prefeito.    
 

16.4- Por ocasião do pagamento, deverá a Contratada apresentar, em cada ato, as 
Certidões Negativas referentes ao INSS, à Justiça do Trabalho e ao FGTS, entre outras, 
sendo que a não apresentação implicará na retenção do pagamento até que seja 
regularizada a situação da empresa perante os órgãos competentes. 
 
17 - ABERTURA DOS ENVELOPES E CRITÉRIO DE JULGAMENTO. 
 

17.1- A presente licitação será julgada e processada da seguinte forma: 
 

17.1.1- abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação 
(ENVELOPE n.º 01) das concorrentes e sua apreciação; 
 

17.1.2- devolução dos envelopes fechados às concorrentes inabilitadas, contendo 
as respectivas propostas, desde que não tenha havido recurso, ou após sua denegação; 
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17.1.3- abertura dos envelopes contendo as propostas de preços (ENVELOPE n.º 

02) das concorrentes habilitadas, desde que transcorrido o prazo sem interposição de 
recurso; 
 

17.1.4- verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital 
e, com o orçamento da Prefeitura Municipal de Entre Rios de Minas (MG); 
 

17.1.5- Julgamento e classificação das propostas, considerando-se o menor preço 
global, desde que a proposta atenda aos requisitos de especificação do edital;  
 

17.1.6- adjudicação à licitante vencedora pela Comissão Permanente de Licitação;
  

17.1.7- deliberação da Prefeita Municipal quanto à homologação do objeto da 
licitação. 
 

17.2- No caso de empate, será assegurada preferência sucessivamente aos bens 
ou serviços: 
 

17.2.1- produzidos por empresas brasileiras de capital nacional; 
 

17.2.2- produzidos no país; 
 

17.2.3- produzidos por empresas brasileiras. 
 

17.3- Persistindo o empate, proceder-se-á ao sorteio pela "maior pedra", de 0 
(zero) a 9 (nove). 
 

17.4- Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos representantes 
das licitantes presentes e pela Comissão Permanente de Licitação. 
 

17.5- Não será considerada qualquer oferta de vantagem baseada nas propostas 
das demais licitantes ou não previstas neste edital. 
 

17.6- Não se admitirá proposta que apresente valor zero ou irrisório. 
 

17.7- No julgamento das propostas a Comissão considerará o critério de menor 
preço global, desde que o serviço esteja dentro das exigências previstas no edital. 
 
18- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO. 
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18.1- A Administração poderá revogar a presente licitação por interesse público, 
mediante despacho fundamentado ou anulá-la por verificação de qualquer irregularidade 
ou ilegalidade, por iniciativa própria ou mediante provocação de terceiros, não cabendo 
aos concorrentes direito a indenização. 
 

18.2- Poderá a Prefeita Municipal, sempre que julgar conveniente, suspender a 
presente licitação, para examinar sua regularidade. 
 
19- DA CONTRATAÇÃO. 
 

19.1- A concorrente vencedora deste certame licitatório, a critério da Administração 
e observados os dispositivos constantes no artigo 62, § 2º e § 4º da Lei 8.666/93, será 
convocado para assinatura do contrato, conforme Minuta em anexo (Anexo VI), no prazo 
de 05 (cinco) dias após a data de homologação, ressalvado o caso de alguma 
concorrente interpor recurso, o que implicará em determinação de nova data para 
assinatura do contrato. 
 

19.2- É assegurada a prorrogação do prazo de que trata o item anterior, por igual 
período, desde que solicitado pela parte durante seu transcurso e ou ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração.  
 

19.3- A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato implicará em 
multa de 5% (cinco por cento) do valor do objeto adjudicado. 
 

19.4- Não atendendo ao chamamento para a assinatura do contrato, a concorrente 
vencedora perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedora da 
licitação, sendo adjudicado à concorrente a seguir classificada, nos termos da proposta 
vencedora, inclusive quanto aos preços e prazos. 
 

19.5- Em caso de negativa da vencedora serão consultadas as demais 
concorrentes segundo a ordem de classificação. 
 

19.6- O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses podendo ser 
prorrogado, em conformidade com a Lei 8.666/93. 
 

19.7- A concorrente vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da 
proposta adjudicada, acréscimos ou supressões do objeto licitado nos limites 
estabelecidos no artigo 65, § 1º, da Lei 8.666/93. 

 
20- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
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20.1- Constituem obrigações da CONTRATADA: 

20.1.1- atender, no prazo fixado, as consultas realizadas; 

20.1.2- manter, na vigência deste Contrato, as mesmas condições em que se 
encontrava perante a Previdência Social, ao FGTS e a Justiça do Trabalho, entre 
outras, no momento da sua contratação, sob pena de ter os seus pagamentos retidos 
até que cumpra esta obrigação; 

20.1.3- comunicar ao CONTRATANTE as alterações que possam interferir nos 
seus dados cadastrais; 

 
20.1.4- Quando em virtude de viagem do(s) consultor (es) , para cumprimento dos 

serviços ora contratados, as despesas de locomoção, hospedagem e alimentação 
ocorrerão por conta da CONTRATADA. 
 

21- DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO. 
 

21.1- São obrigações da Prefeitura Municipal de Entre Rios de Minas (MG), além 

de outras decorrentes da natureza do presente instrumento: 

21.1.1- Fiscalizar a execução do Contrato; 

21.1.2- Efetuar o pagamento à empresa Contratada no prazo e forma fixados 

neste Edital, após a entrega da Nota Fiscal devidamente quitada; 

21.1.3- Exercer a fiscalização dos serviços, transmitindo, as dúvidas que surgirem, 

estando a empresa Contratada sujeita a esclarecê-las; 

21.1.4- Colocar à disposição dos consultores da CONTRATADA, quando 
necessário, equipamentos, espaço e local de trabalho adequados à prestação dos 
serviços “in loco”. 

 
22- DAS SANÇÕES. 
 

22.1- O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas neste 
instrumento pela empresa CONTRATADA caracterizará a inadimplência, sujeitando-a 
às seguintes penalidades: 

I - advertência; 

II - multa, nos seguintes percentuais: 

a) multa diária de 0,3% (três décimos por cento) do valor da Nota de Empenho por 
atraso injustificado na execução do Contrato; 
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b) multa de 3% (três por cento) do valor da Nota de Empenho por inexecução 
parcial das obrigações contratuais; 

c) multa de 10% (dez por cento) do valor do Contrato por inexecução total das 
cláusulas contratuais; 

 
III - suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração 

Municipal, conforme o disposto na Lei 8.666/93; 
 
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Municipal, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
22.2- As penalidades serão aplicadas pela Prefeita Municipal, de ofício ou 

mediante proposta do responsável pelo acompanhamento da execução do Contrato. 
 

22.3- Na aplicação das penalidades de suspensão temporária e declaração de 
inidoneidade, que também são de competência da Prefeita, é facultada a defesa da 
empresa CONTRATADA no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias contados da 
abertura de vista. 

 
22.4- Na aplicação das penalidades previstas no subitem 22.1.II será facultada a 

defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da sua 
notificação. 
 

22.5- As multas são excludentes e independentes e não eximem a empresa 
CONTRATADA da plena execução dos fornecimentos contratados. 

22.6- O valor das multas aplicadas será deduzido do crédito que a empresa 
CONTRATADA possuir junto à Prefeita Municipal de Entre Rios de Minas (MG), se não 
houver recurso ou se o mesmo estiver definitivamente denegado. 
 
23- DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÃO. 
 

23.1- Das decisões da Comissão Permanente de Licitação caberão recursos, nos 
termos do artigo 109, da Lei Federal 8.666/93, após a publicação dos resultados no 
Quadro de Avisos da Comissão Permanente de Licitações instalado no átrio da 
Prefeitura Municipal. 
  

23.2- As ocorrências havidas durante o ato de abertura dos envelopes contendo os 
documentos de habilitação e as propostas de preços serão registradas em ata, que será 
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assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos demais 
presentes. 
 

23.3- Quaisquer recursos a esta licitação deverão ser interpostos no prazo legal, 
dirigidos à Prefeita Municipal de Entre Rios de Minas, aos cuidados da Comissão 
Permanente de Licitação, devendo ser protocolizados no Setor de Protocolo da 
Prefeitura Municipal, à Rua Monsenhor Leão, nº 110 - Centro, em Entre Rios de Minas 
(MG). 
 

23.4- A Prefeitura Municipal não se responsabilizará por recursos endereçados via 
postal ou por outras formas, entregues em locais diversos do Setor de Protocolo ou 
responsável pelo recebimento de correspondências, e que, por isso, não sejam 
protocolizados no prazo legal. 
 

23.5- Interposto recurso, dele será dada ciência às empresas concorrentes através 
de publicação no Quadro de Avisos instalado no hall de entrada da Prefeitura Municipal 
de Entre Rios de Minas (MG) e/ou através do Diário Oficial do Estado, que poderão 
impugná-lo no prazo previsto no artigo 109, da Lei Federal 8.666/93. 
 

23.6- O recurso terá efeito suspensivo e será dirigido à Prefeita Municipal, por 
intermédio da Comissão Permanente de Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir devidamente 
informado, devendo neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo máximo de 05 
(cinco) dias contados do recebimento do recurso. 
 

23.7- Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo 
estejam com vista franqueada aos interessados. 
 

23.8- Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer 
pessoa, protocolizadas na Prefeitura Municipal de Entre Rios de Minas (MG) junto ao 
Setor de Protocolo, direcionada a Comissão Permanente de Licitação, na sede da 
Prefeitura Municipal de Entre Rios de Minas, à Rua Monsenhor Leão, n.º 110 - Centro, 
em Entre Rios de Minas (MG), de segunda a sexta feira, exceto feriados, das 8 horas às 
12 horas e de 13 horas às 17 horas, a partir da publicação do aviso do edital até 05 
(cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas. 

 
23.9- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 

Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura 
dos envelopes de propostas, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  
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23.10- O Município de Entre Rios de Minas (MG) não se responsabiliza por 
impugnações endereçadas via postal ou por outras formas, entregues em locais 
diversos do mencionado ou ainda entregues fora do prazo. 

 
23.11- A decisão da Comissão Permanente de Licitação será enviada ao 

impugnante via fac-símile, e-mail ou qualquer outro meio idôneo. 
 
23.12- Acolhida a petição, será designada nova data para a realização do certame. 

 
23.13- Será indeferida de plano a petição infundada, que tenha por finalidade 

apenas procrastinar o certame. 
 
24- RESCISÃO CONTRATUAL. 
 

24.1- Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
 

24.1.1- A inexecução total ou parcial do objeto do Contrato; 
 

24.1.2- O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 
prazos; 
 

24.1.3- O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos 
e prazos; 
 

24.1.4- A lentidão na prestação dos serviços; 
 

24.1.5- O atraso injustificado no início da prestação dos serviços; 
 

24.1.6- a paralisação da prestação dos serviços sem justa causa e prévia 
comunicação à CONTRATANTE; 
 

24.1.7- A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da 
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e neste Contrato; 
 

24.1.8- A decretação de falência ou concordata; 
  

24.1.9- Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o 
Contrato. 


